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•	Em	27	de	fevereiro,	os	líderes	partidários	e	de	
blocos	aprovaram	que,	na	pauta	desta	semana,	
os	itens	relacionados	às	mulheres	serão votados	
definitivamente	com	o	objetivo	de	limpar	a	pau-
ta	sem	a	necessidade	de	preteri-los.

•	Entre	os	projetos	se	destacam	a	alteração	da	
Lei n°	6.594/2020,	estabelecendo que	bares,	
restaurantes	e	casas	noturnas	adotem	medi-
das	de	auxílio	à	mulher	que	se	sinta	em	situa-
ção	de	risco.	A	ele	falta	parecer	da	Comissão	
de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	antes	da	vota-
ção	em	Plenário.

•	O	projeto	que	dispõe	sobre	a	reserva	de	vagas	
para	mulheres	em	situação	de	violência	domés-
tica	e	familiar	nos	editais	que	visem	a	contra-
tação	de	empresas	para	prestação	de	serviços	
continuados	e	terceirizados	em	editais	do	GDF.	
Para	esse,	a	Casa	precisará	ainda	levá-los	a	
debate	nas	comissões	temáticas. 
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Crônica da Cidade

Conversa 
com Machado

Enquanto o mundo explode, esta co-
luna conseguiu uma entrevista exclusi-
va com Machado de Assis. Fala, bruxo!

Há uma cultura da maledicência, 
que se intensificou com as novas 
tecnologias da comunicação. 
Falar mal é uma ação inocente?

Dizer mal ou fazê-lo, é quase a mes-
ma coisa.

O senhor acredita em destino?
O destino é a vontade; cada homem 

faz o seu destino.

Qual o lugar dos 
verdadeiros amigos na vida?

Os verdadeiros amigos também são 
a felicidade.

Como define a elegância?
Há pessoas elegantes, e pessoas en-

feitadas.

Por que algumas pessoas 
viajam e voltam do 
mesmo jeito?

A maioria das pessoas que viajam 
nem sabem ver, nem sabem contar.

O que explica o período 
de vulgaridade triunfante 
que estamos vivendo?

Em nosso país a vulgaridade é um tí-
tulo, a mediocridade um brasão.

O senhor acompanhou muito a 
atividade parlamentar. Como vê 
as decisões açodadas, ignorando 
todas as normas do regimento, 
para passar a boiada?

Sistema parlamentar, composto às 
pressas, pode ficar um sistema para la-
mentar.

Que defeitos o senhor detecta no 
brasileiro?

Um dos defeitos mais gerais, entre 
nós, é achar sério o que é ridículo, e ridí-
culo o que é sério, pois o tato para acer-
tar nestas coisas é também uma virtu-
de do povo.

São esses defeitos que atrasam o país?
Defeitos não fazem mal, quando há 

vontade e poder de os corrigir.

Atualmente, existem segmentos que 
acreditam que a liberdade de expressão 
é um direito absoluto, que pode 
atropelar a lei. O que acha?

O respeito da lei é a primeira expres-
são da liberdade. Liberdade não é só o 
que nos dá gosto.

Qual a responsabilidade do povo 
na votação e na manutenção de um 
parlamento venal?

Um governo sem equidade só se po-
de manter em um povo igualmente sem 
equidade (segundo um mestre), assim 
também um parlamento remisso só po-
de medrar em sociedade remissa.

Como se explica o culto a remédios 
sem comprovação científica 
durante uma pandemia?

O charlatanismo, bem considerado, 
que outra coisa é senão uma bela e for-
te religião, com seus sacerdotes, o seu ri-
to, os seus princípios e os seus crédulos?

O jornalismo tem sido muito 
atacado pelos disseminadores 
de notícias falsas. 
O que é mais criticável?

Mais mal faz um boato que 10 arti-
gos de fundo. O boato é leve, rápido, 
transparente, pouco menos que invisí-
vel. A melhor água do mundo é a pala-
vra da verdade.

E, para fechar, diga algo
 para os leitores sobre 
a arte de viver?

A arte de viver consiste em extrair o 
maior bem do maior mal.

SOCIEDADE/ 

Atenção às mulheres em pauta

Levantamento	da	reportagem	contabilizou	que	40	projetos	voltados	ao	gênero	foram	apresentados	na	
atual	legislatura.	O	movimento	ocorreu	principalmente	pela	onda	de	violência	no	DF	e	o	mês	delas

M
otivados pelo mês da 
mulher — comemora-
do em março — e pela 
onda de violência con-

tra elas que, desde o início des-
te ano, vem assolando a capital 
federal, os deputados distritais 
da Câmara Legislativa realizaram 
um movimento de valorização e 
proteção. Passado mais de um 
mês a pauta da Casa ainda tem 
projetos que ficaram parados, 
mesmo após intensa campanha.

Levantamento do Correio, 
junto à CLDF, contabilizou que 
40 projetos de lei propostos pe-
los parlamentares em defesa das 
mulheres chegaram a tramitar 
nas comissões da Casa. Desses, 
29 foram aprovados em segundo 
turno em Plenário e enviados à 
mesa do governador Ibaneis Ro-
cha (MDB) para sanção. Outros 
11 acabaram ficando pelo cami-
nho e ainda aguardam que o Le-
gislativo os apreciem. 

Segundo a Secretaria de Segu-
rança Pública do Distrito Federal 
(SSP-DF) e da apuração da repor-
tagens, de janeiro a maio, 10 femi-
nicídios foram registrados no DF.

Para a advogada e membro do 
Centro Feminista de Estudos e 
Assessoria (Cfemea) Lis Arantes, 
a elaboração de políticas públi-
cas para as mulheres, a partir de 
novas legislações, sempre é con-
siderado um grande avanço para 
a proteção delas. No entanto, não 
basta somente uma legislação 
que fale sobre mulher, mas que 
também haja um avanço dentro 
das estruturas governamentais.

“Para essa legislação que, de fa-
to, faça diferença na vida das mu-
lheres, é necessário ter equipa-
mentos que possam fazer o aco-
lhimento sensível e integral des-
sas mulheres, e que possam dar 
encaminhamentos que sejam efe-
tivos e ágeis de forma que faça va-
ler aquele direito que está na legis-
lação. O que precisamos, além das 
leis, são equipamentos públicos 
equipados e preparados”, explica.

Projetos

Dos 24 parlamentares desta le-
gislatura, 20 propuseram leis que 
já tramitam nas comissões. Quan-
do ampliamos a ótica para su-
gestões de audiências e frentes 
parlamentares, todos os distritais 
trabalharam de alguma manei-
ra engajados na causa. Na CLDF, 
o projeto elaborado pela deputada 
Dayse Amarílio (PSB), que estabe-
lece a criação de locais reservados 
nas unidades de saúde do DF para 
atendimento de mulheres vítimas 
de violência doméstica, aguarda 
sanção do governador.

“Nosso desejo é que a gente 
consiga fomentar mais proje-
tos durante o ano. Hoje, temos 
esses 40 projetos que aguarda-
mos ser apreciados, e espera-
mos a sensibilidade do gover-
nador para fazer isso. São pro-
jetos que vão trazer um impac-
to contra essa onda de violência. 
Além disso, caso seja sanciona-
do, precisamos fiscalizar para 
que eles sejam cumpridos. Exis-
te, hoje, uma dificuldade entre 

 Projetos aguardam tramitação. Para que eles sejam aprovados é necessário que todo o rito de análise, passando por comissões até o plenário, seja cumprido 
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Doutora Jane Klébia defende medidas de valorização

Divulgação	Gabinete

Dayse Amarílio propôs medidas de proteção 

	Marcelo	Ferreira/CB/D.A	Press

PLs ainda em tramitação na CLDF

as secretarias sobre o diálogo. A 
pauta da mulher não só restrin-
ge a Secretaria da Mulher, mas 
em todas as pastas do governo.”

Já a deputada Doutora Jane 
(Agir), ressaltou que o trabalho 
dos distritais para a apresentação 
de projetos de combate a qual-
quer violência contra a mulher 
é de suma importância. A par-
lamentar relembrou que, além 
de leis, existe um trabalho efeti-
vo das forças de segurança e do 
Judiciário. A distrital propôs dois 
projetos, sendo o mais emble-
mático, o que cria um comitê de 
proteção à mulher no DF.

“É bem importante focarmos 

em, além de produzir leis, torná
-las efetivas. Não podemos pensar 
nesse ativismo legislativo apenas 
no mês de março, mas é preciso 
ser uma constante durante todo 
o ano. As leis precisam ser apro-
vadas, mas o Executivo precisa 
fazer com que elas sejam cumpri-
das. Daqui, a cobrança dos parla-
mentares não faltará”, sinalizou.

Apesar de serem maioria, 
nem todas as propostas en-
viadas pelos deputados são de 
combate à violência. Existem 
PLs que combatem o uso abu-
sivo de álcool; direito das lac-
tantes à amamentação durante 
concursos públicos; programa 

de prevenção da endometriose; 
incentivo às mulheres na cons-
trução civil; entre outros. Um 
dos exemplos é a projeto cria-
do pela deputada, que trata da 
proteção contra a discriminação 
no trabalho para a mãe solo. A 
ideia, segundo a parlamentar, é 
garantir a igualdade de oportu-
nidades às mulheres que susten-
tam sozinhas filhos e a família.

“Essa pauta me atinge como 
mulher, mãe e parlamentar e eu 
torço muito para que os projetos 
aprovados sejam executados pe-
lo governo local. Sempre falo que 
sou muito feliz em ser mulher, 
mas temos nossas fragilidades 

perante a sociedade e, por is-
so, assegurar a integridade física, 
mental e uma qualidade de vida 
digna para todas nós mulheres é 
o mínimo que podemos fazer en-
quanto representantes da popu-
lação. Fiquei muito feliz e honra-
da de fazer parte do grupo de de-
putadas aqui da CLDF que prio-
rizou essa pauta, foi muito sig-
nificativo e histórico”, pontuou.

Assim como na Câmara dos 
Deputados, a CLDF também 
propôs um projeto que insti-
tui o “Agosto Lilás” como mês 
de proteção à mulher, a fim de 
conscientizar toda a popula-
ção pelo fim da violência. A 

proposta foi apresentada pela 
deputada Jaqueline Silva (sem 
partido), semelhante a mesma 
apresentada pela então depu-
tada Carla Dickson (União Bra-
sil-RN), ano passado. “A Casa é 
fundamental na construção de 
uma sociedade mais segura pa-
ra as mulheres. Nossa luta é por 
igualdade de oportunidades, 
respeito e justiça. Só consegui-
remos avançar nestas frentes 
por meio de políticas públicas 
sólidas”, destacou.

No acordo firmado pelos dis-
tritais, todas propostas que che-
garem ao plenário serão aprova-
das e encaminhadas ao Executivo.


